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Para Gabriel e Isabelli.


			A cultura material, ao sobreviver após a morte do colecionador, desafia a própria finitude, e assim elabora o luto e simula a eternidade. 


			(Maria Cecília França Lourenço, 1999).


			





PREFÁCIO 


			Nas duas últimas décadas, os estudos de museus ganharam relevo na agenda de pesquisas acadêmicas no Brasil, atraindo o interesse de jovens pesquisadores como Leonardo Gonçalves Ferreira. O livro Museus de cidade: um estudo comparado entre o museu de Belo Horizonte e o museu de Amsterdã é resultado de sua tese de doutorado, defendida junto ao programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais, da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Integrante do Observatório das Metrópoles, o autor vem se dedicando há algum tempo a projetos e pesquisas sobre a cidade, com ênfase na história e patrimônio cultural urbanos. O estudo comparativo que faz de dois museus de cidade dá prosseguimento, portanto, à sua trajetória acadêmico-profissional e é exemplo auspicioso do diálogo interdisciplinar no campo dos estudos de museus.


			O autor enfrenta o desafio de analisar as repercussões de pressupostos e valores alinhados à democratização dos museus na contemporaneidade, em experiências recentes do Museu Histórico Abílio Barreto, em Belo Horizonte e do Amsterdam Museum, em Amsterdã. O estudo traz à cena uma questão oportuna e urgente que é a efetividade e ressonância junto ao público de práticas e narrativas levadas a termo por museus, orientadas por princípios da chamada Nova Museologia, vertente que se delineia a partir da década de 1960. Importante dizer que os dois museus pesquisados nasceram sob a égide do modelo moderno clássico de museu. O Museu Histórico Abílio Barreto, criado em 1943 e o Amsterdam Museum, em 1926, se inscreviam, no momento de suas formações, em um sistema de valores no qual predominavam as hierarquias culturais, a hegemonia do saber disciplinar, a separação entre especialistas e público leigo, a administração das coleções em detrimento do público.


			Em um contexto de intensa globalização, os museus se transformam em resposta às novas condições sociais, econômicas e políticas de produção cultural. A partir dos anos 1970 e 1980, se delineia a construção de fundamentos que vão dar lugar a uma nova ideia de museus e a uma nova cultura museológica, comprometida em estabelecer relações orgânicas com a sociedade; em promover reciprocidades com o público; em alargar a noção de patrimônio e de objeto museológico e consequentemente as representações sociais nas narrativas expositivas. A partir desse cenário, o livro traz uma análise da trajetória dos dois museus, e identifica o quanto essas transformações impactam suas práticas museais, ensejando processos de reestruturação institucional.


			A novidade do trabalho está na metodologia construída para avaliar e comparar os processos de democratização em ambos os museus. Com propriedade, o autor elege como recorte analítico as exposições temporárias. Por permitirem alargar os temas expositivos, operar novas interpretações de coleções, incorporar novos acervos ou estabelecer intercâmbios com outras instituições, as exposições temporárias apresentam potencial de atrair novos públicos e de ampliar as possibilidades de apropriação socialmente diversificada dos museus.


			A pesquisa desenvolvida é extensa, contempla tanto as condições de produção, quanto de recepção das exposições, envolvendo entrevistas com técnicos e gestores dos museus, pesquisa de público por meio de aplicação de questionários, pesquisa documental e observação. A riqueza de dados produzidos permitiu ao autor analisar comparativamente o caráter democrático das exposições à luz de três indicadores: a abrangência temática, a participação do público e os recursos expográficos.


			Apesar dos perfis distintos do Museu Histórico Abílio Barreto e do Amsterdam Museum e de tantas diferenças socioeconômicas, culturais, históricas entre Belo Horizonte e Amsterdã – duas cidades nas quais as instituições se inserem e tematizam – a pesquisa alcança resultados valiosos para se compreender não apenas as diferenças, mas também convergências nesses dois cenários museais. As conclusões a que chega mostram o mérito do trabalho. Para além da utopia de uma Museologia que tem inspirado há décadas o pensamento e a prática nos museus, o cotidiano nas instituições delineia cenários particulares que merecem estudos.


			A leitura desta obra é um convite para que se intensifiquem pesquisas sobre os museus, sobretudo, os brasileiros. A trajetória dessa investigação nos deixa muitas pistas, que podem abrir caminhos tanto para a reflexão quanto para a experimentação no campo dos museus. Ao lançar luzes sobre iniciativas alinhadas à agenda de democratização dos museus, o livro traz importantes contribuições para aqueles que pesquisam e/ou atuam a favor da preservação de nosso patrimônio cultural. 


			Letícia Julião


			Professora adjunta da Universidade Federal de Minas Gerais, atuando no curso de graduação de Museologia (Escola de Ciência da Informação) e nos Programas de Pós Graduação em Ciência da Informação (UFMG), Promestre (UFMG) e Museologia e Patrimônio (Universidade Federal do Rio Grande do Sul).
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			INTRODUÇÃO


			1.1 Apresentação da obra


			A presente obra tem como tema as configurações museais contemporâneas. A proposta foi compreender as transformações pelas quais os museus estão passando na contemporaneidade e como essas mudanças reverberam, ou não, no seu relacionamento com o público. Para tanto, optou-se por um estudo comparado entre dois museus de cidade. Observa-se nas últimas décadas não apenas uma vigorosa proliferação dos museus pelo mundo, mas também um profundo processo de remodelação de suas configurações e pressupostos. Fato é que o museu mudou, buscando um novo papel social frente aos atuais contornos da globalização. 


			Em linhas gerais, pode-se dizer que o museu nasceu, e se constituiu, como uma das instituições que mais refletiam as características do mundo ocidental moderno. Academicista, cientificista, enciclopedista e historicista, o museu configurava-se como o guardião da história oficial da nação e dos “vencedores”, evitando discursos que privilegiassem a pluralidade e a diversidade de determinado contexto social. Não obstante, o museu tentou, nas últimas décadas, ampliar seu escopo de abrangência, repensar seu lugar na sociedade e remodelar sua estrutura para alcançar esses objetivos. 


			É possível observar que os museus buscaram alargar seus processos de patrimonialização, o que implicou na inclusão de narrativas outras passíveis de constituir múltiplas composições identitárias. Determinados grupos sociais, e suas memórias, até então excluídos dos processos de legitimação patrimonial, passaram a ocupar espaço efetivo nessas instituições. Surgem, então, ao invés de apenas um discurso oficial, narrativas paralelas que tentam contemplar, de maneira mais democrática, segmentos sociais que inicialmente não ocupariam lugar em um espaço museal.


			O atual contexto global tem certa responsabilidade pela transformação dos museus na contemporaneidade. Com a globalização, as cidades tornam-se importantes competidores pelos mercados consumidores transnacionais. Assim, transformar patrimônio histórico, arquitetônico e cultural em atração, por exemplo, constituem facetas do novo jogo global disputado pelas grandes cidades do mundo. E, nesse sentido, os museus não ficam de fora desse processo. Ao mesmo tempo, compreender o público enquanto coparticipes impõe aos museus uma transformação estrutural em que mais importante do que narrar uma história oficial, é proporcionar, aos visitantes, canais de participação e experiências sensoriais, por meio das novas tecnologias interativas, por exemplo. A amplificação de temas tratados, a abrangência de diversas ações, o diálogo com diferentes segmentos sociais e com as diversas identidades e manifestações culturais, compõem a tendência dominante das novas características intrínsecas aos museus contemporâneos.


			A escolha pela categoria “museu de cidade”, no presente trabalho, se dá, em um primeiro momento, pela possibilidade de recorte temático, o que garante um critério de análise. Contou a favor, ainda nesse sentido, a minha formação em Ciências Sociais, já que a cidade é o objeto privilegiado dessa área do conhecimento. Pode-se dizer também que essa escolha se deveu à possibilidade de realizar uma investigação temporal. Os museus escolhidos não nasceram dentro dessa nova perspectiva. São museus que passaram, ou passam, por um intenso processo de transformação. É exatamente esse fato que garante a análise requerida, já que é possível observar não apenas a transformação de suas ações ao longo do tempo, mas, e especialmente, uma pressuposta mudança na relação com seu público. Esse fato dificilmente seria observável em um museu que abriu suas portas recentemente, já que suas ações e público, em grande medida, ainda não são reincidentes. Desse modo, optou-se pela análise dos seguintes objetos: o museu da cidade de Belo Horizonte (Museu histórico Abílio Barreto), o museu da cidade de Amsterdã (Amsterdam Museum) e seus respectivos públicos.


			As coleções dos primeiros museus desempenharam um papel muito importante para o processo de hegemonização da matriz histórica e, consequentemente, da concepção de nação1. Quando eram expostas ao público, as coleções dos museus teatralizavam representações da identidade coletiva, referenciando claramente o espírito nacional. No entanto, segundo Julião2, a força instituinte desse discurso, no Brasil, logrou entronizar-se como metáfora de uma nacionalidade que se construía avessa à história e à tradição de diferentes grupos sociais. Esse discurso fixou-se à margem do universo cultural complexo e heterogêneo da sociedade brasileira. É nesse sentido, que se compreende o museu, em seus primórdios, como o guardião da exclusiva e privilegiada história oficial: a da elite e dos “vencedores”. 


			Uma das principais funções dos museus é apresentar ao público suas coleções, que são organizadas em exposições. No entanto, na contemporaneidade, o papel e o significado cultural dos museus têm sido discutidos e problematizados, cada vez mais, pelas Ciências Humanas (Patrimônio Crítico e Museologia) e pelas Ciências Sociais (Antropologia, Sociologia Urbana e Estudos de Lazer). Além de lidar com as informações das coleções, das pesquisas, das políticas de atração do público e das políticas de constituição de acervos, os museus contemporâneos não têm suas funções limitadas exclusivamente às exposições em si. Há também uma preocupação em repensar o seu papel e, em especial, sua relação com o público, e sua fidelização, seja o público habitualmente visitante, o público potencial e os segmentos especiais3. 


			Na realidade, o museu contemporâneo, dentro de um novo conceito de Museologia e do campo da cultura, cada vez mais é tratado como um equipamento urbano para atividades culturais múltiplas4. Compreender a relação que existe entre o novo papel social do museu e o seu público é, por assim dizer, o ponto nevrálgico da investigação que aqui se propõe. Pode-se dizer que, de uma maneira geral, os museus contemporâneos passam por uma gradual transformação, metamorfoseando-se de espaços reservados e elitistas em espaços públicos e de lazer5. 


			Apesar das usuais funções de seleção e atribuição de sentido aos objetos representados, o museu pode ver revalorizada a sua função ao buscar estar em consonância com os lugares de lazer, da cultura de consumo e da estetização do cotidiano que permeiam as cidades contemporâneas. E, mais do que isso, os museus podem compreender a transitoriedade e a ambivalência do mundo atual6. Daí a importância da análise sugerida sobre os processos mais abrangentes da economia global do mundo contemporâneo, na transformação das cidades e dos museus analisados. 


			Para Anico7, no contexto da contemporaneidade, os museus não se restringiram a conservar vestígios do passado. Ao apresentá-los ao público, simulam os seus contextos históricos com o propósito de aumentar o seu potencial de atração. O que significa que o patrimônio, para além de ser preservado, precisa ser observado e experimentado ou experienciado no presente8. Com a expansão dos processos de patrimonialização, no mundo contemporâneo, foi possível incorporar, por meio de uma visão mais inclusiva da história, da memória e da cultura, uma multiplicidade de passados. 


			Se por um lado, é possível observar a tentativa de aumento do potencial de atração dos museus por meio da exploração das experiências sensoriais e das novas tecnologias de comunicação, por outro, nota-se na expansão dos processos de participação e de patrimonialização, teórica e consequentemente, a incorporação de variadas narrativas. Verificar em que medida tanto uma quanto a outra possibilidade efetivamente reverberam na relação com o público é o que se pretende nesta obra.


			É nesse sentido que se busca utilizar, no presente trabalho, o conceito de “democratização”. Democratizar os museus se refere à expansão dos processos de patrimonialização que incorporou, nos museus, uma multiplicidade de histórias, memórias, identidades, culturas e passados. A análise da democratização museal se relaciona, portanto, a uma visão mais ampliada das diversas temáticas e narrativas presentes nos museus contemporâneos. E mais do que isso, democratização se refere também à participação, aos novos recursos expográficos, à diversidade cultural e à integração dos museus às realidades locais de grupos étnicos e sociais diversos. Não obstante, deve-se atentar ao fato de que a inclusão dos “outros”, nem sempre é feita pelos “outros”.


			Já “apropriação” diz respeito, especialmente, à habilidade do museu, a partir do seu processo de democratização, de ampliar e diversificar o público na sua capacidade de identificar, interpretar e significar as novas narrativas museais. Isso se daria por meio do acesso à subjetividade dos visitantes a partir de suas realidades interiores, memórias e afetividades. “Apropriação” significa, portanto, uma resposta ao processo de democratização dos museus que leva grupos sociais diversos não somente a uma experiência de interação que expresse a diversidade cultural e simbólica, como também que garanta a representação desses grupos nos processos museais. Em outras palavras, a “apropriação” é uma réplica à representação democrática, que enseja não apenas leituras diferenciadas, proposta pelo museu, mas também, e consequentemente, a presença de diferentes grupos sociais, por meio da experiência de concepção e de interação, nesses espaços.


			As reivindicações das diferentes comunidades, no sentido da sua participação e envolvimento nos processos de representação cultural, dentre outros fatores, caracterizam a sociedade atual e devem ser levadas em conta na análise do processo de transição pelo qual os museus passam na contemporaneidade. Para além da concentração de objetos, os museus atuais se caracterizam pela tendência de dar ênfase aos contextos de utilização desses objetos. Os patrimônios imateriais representados nas memórias e na história oral operam uma crescente valorização das práticas simbólicas que identificam os grupos sociais.


			Num período marcado pelo declínio das histórias nacionais e, concomitantemente, pela proliferação de histórias alternativas, plurais, vernaculares e contemporâneas, a diversificação das histórias e dos passados considerados merecedores de uma representação pública e oficial conduziram à criação de inúmeros museus e sítios patrimoniais, bem como a uma tendência para tratar todo o tipo de objetos, dos mais eruditos aos mais populares, de igual forma9.


			Entre as análises sobre museus, foram importantes aquelas influenciadas pelas pesquisas realizadas em meados do século XX por Bourdieu e sua equipe. Esses pesquisadores mostraram que os museus de arte deveriam ser considerados instituições concessoras de capital cultural, capital disputado entre os diversos setores da população e utilizado na reprodução e na manutenção de hierarquias sociais. A associação feita por Bourdieu entre disputa por capital simbólico e obtenção de prestígio sem dúvida oferece uma boa explicação para a relação dos museus com o seu público10.


			Já Gonçalves11 apresenta o modelo conceitual de “museu-narrativa”, no qual a relação com o público apoia-se em uma marca pessoal: é a experiência, o capital cultural do visitante que conta na sua relação com os objetos. Esse tipo de museu se destina, portanto, a um grupo restrito, culturalmente seleto, e não ao grande público. A necessidade de noções prévias pode condicionar atitudes reverenciais nos espaços museais, mesmo naqueles que se valem dos artifícios de experiências sensoriais, como é o caso das tecnologias interativas.


			Ao mesmo tempo, a expansão da maquinaria patrimonial provocou um fato novo, e de feição muito contemporânea, que é a patrimonialização generalizada, que se viu transformada na própria expressão da modernidade12. O espírito patrimonial, por meio de sua função identitária relacionada à preservação das memórias coletivas, pode ocultar aquilo que Jeudy13 chama de trabalho arqueológico da memória individual. Ainda que os processos contemporâneos de patrimonialização confiram reconhecimento institucional a qualquer forma de reivindicação identitária, a conservação patrimonial pode impor uma visão identitária que não se torna constitutiva das memórias coletivas.


			A atividade arqueológica da memória não provém de determinada vontade de se precaver contra as ameaças de um desaparecimento que, ao contrário, continua sendo a origem de sua estimulação. Essa atividade não mergulha na procura de uma identidade que se tornou fraca demais14. Como mencionado anteriormente, a conservação patrimonial, por sua vez, pode impor uma visão identitária que não se torna constitutiva das memórias coletivas.


			Dessa maneira, o propósito é tornar objetiva toda e qualquer ambivalência, fazendo com que a forma acidental de memória esteja condenada ao desaparecimento. A resistência do esquecimento, por meio dos processos de patrimonialização, impôs uma objetivação racional da memória. A partir do momento em que o patrimônio incluiu a vida social, impôs um arcabouço semântico prévio às manifestações da memória individual, liquidando a memória coletiva15.


			Assim, é possível inferir que a partir do momento em que essa ambivalência foi colocada no museu, ela desapareceu. Ao passar pelas mãos de arqueólogos, etnólogos e conservadores, ela foi integralmente esvaziada de sua intensidade vivida para se tornar apenas o resumo objetivo de uma história. Por isso, talvez a despeito de todo um processo de metamorfose em suas configurações, os museus contemporâneos podem ainda encontrar lacunas na construção de sua relação com os grupos que representa.


			Para Jeudy16, situação ideal para conciliar preservação do patrimônio e desenvolvimento cultural, seria aquela em que não há imposição, mas uma renovação da sociabilidade balizada nas memórias coletivas. São exatamente os atuais processos de patrimonialização que podem gerar lacunas na relação dos museus com o seu público. A objetivação das memórias individuais e coletivas pode engessá-las por meio da legitimação patrimonial feita, também, nos museus, dificultando, assim, a sua apropriação.


			Ainda temos o processo de mercantilização das cidades que utiliza os museus, nos quadros da sociedade de consumo, para torná-las competitivas. Assim, alguns museus adquirem as características de templos do consumo inseridos no panorama da economia global. Em outros termos, o processo de mercantilização das cidades, nos moldes da sociedade de consumo, insere os museus nos meandros da globalização, transformando-os em templos do consumo, espaços massificados, de performance e de lazer17. 


			As considerações até aqui apresentadas buscam oferecer possibilidades de análise e compreensão dos museus contemporâneos. Apesar de uma série contínua de adaptações locais e transformações em suas configurações, o velho conceito de museu ainda (ou novamente) parece desempenhar um papel dinâmico na transformação urbana. Na contemporaneidade, muitas intervenções urbanas são realizadas nos centros históricos degradados das cidades com o objetivo de retomar esses locais como lugares para o consumo e para o entretenimento. Assim, esses centros históricos são transformados em museus abertos, ao mesmo tempo em que os grupos, que anteriormente deles se apropriavam, são expulsos para darem lugar às camadas médias e altas da população, tanto para morar, quanto para consumir no novo espaço18. 


			A revalorização dos centros das grandes cidades está diretamente relacionada com a atual importância dada ao consumo da história. Por esse motivo, as intervenções urbanas buscam adequar as cidades às demandas da economia transnacional ao propor uma apropriação cultural das cidades, e de suas imagens, com o objetivo de dar novos sentidos ao passado. Essas práticas patrimoniais de conservação conferem valor ao local pelo agenciamento cenográfico das edificações históricas19. O resultado da minha pesquisa de doutorado pode, portanto, ajudar a entender as noções negligenciadas da dinâmica cultural (e seu bloqueio) no contexto da experiência.


			Os museus podem contar muito sobre a cidade na qual estão sediados. A quantidade de museus em uma cidade, por exemplo, pode revelar muito sobre o meio urbano em que se encontra. Além disso, segundo Figueiredo20, é possível compreender, mesmo que parcialmente, por meio da análise dos museus e de suas articulações, a política cultural da cidade. Por meio dos temas representados nas exposições dos museus também é possível apontar características específicas da região na qual está localizado. De acordo com Santos21, o museu, que antes era um espaço que preservava a cultura das elites e o discurso oficial, agora é uma instituição que se abre para os meios de comunicação de massa e ao grande público. Essa transformação do papel social dos museus em sociedades contemporâneas descortina uma gama de possibilidades e de desdobramentos às práticas expositivas.


			Ainda segundo Santos22, houve no Brasil, na última década, uma série de estudos que fornecem análises instigantes sobre a constituição dos museus no século XIX, sua relação com as instituições acadêmicas e seu papel na constituição da nação. Alguns desses estudos foram produzidos, inclusive, por profissionais de museus que incorporam as contribuições das Ciências Sociais com vistas a compreender o papel desempenhado por essas instituições no mundo contemporâneo23.


			Ainda são poucos os estudos, no entanto, que procuram relacionar as práticas desenvolvidas pelos museus a transformações recentes como enfraquecimento de políticas públicas, fortalecimento do liberalismo econômico e consolidação de um mercado transnacional24.


			As análises sobre os processos de globalização, financeirização e mercantilização comumente destacam as mudanças nas esferas da economia, da política, do trabalho e, até mesmo da cultura, mas poucos incluíram os museus como parte desses processos25. Ao mesmo tempo, de acordo com Santos26, podemos constatar que o papel a ser atribuído aos museus tem sido objeto de grandes debates, dentre eles, o que estabelece as fronteiras entre a museologia das coleções e a que concebe o museu como instrumento de desenvolvimento social.


			A partir da década de 1970, as novas práticas desenvolvidas nos museus priorizam o respeito à diversidade cultural, a integração dos museus às diversas realidades locais e a defesa do patrimônio cultural de minorias étnicas e povos carentes. Mais do que isso, os museus modificaram a relação cotidiana entre profissionais de museus, exposições e público. A tarefa educativa passou a ser compreendida a partir do diálogo com o público e de práticas interativas. Objetos, práticas e costumes passaram a estar subordinadas a uma resposta mais ativa do público. As narrativas produzidas tornaram-se temas de debate que fazem parte da agenda política contemporânea27


			Contudo ainda são poucos os estudos sobre comportamento do público de museus no Brasil e, mesmo assim, ou por esse motivo, esses trabalhos não produziram novas exposições, novas políticas culturais ou mesmo modificações nas exposições anteriores28. Poucos museus contemporâneos têm se dedicado às pesquisas sobre comunicação e público, de maneira a reformular a partir daí os projetos a serem traçados. É a partir dessas avaliações contínuas que é possível aprimorar as práticas desenvolvidas29.


			Segundo Julião30, inegavelmente existe um descompasso entre os museus brasileiros e o público. Mesmo que os índices de visitação de alguns museus tenham aumentado sensivelmente nos últimos anos, sabe-se que somente uma parcela muito pequena da população no país faz uso dos serviços prestados por esse tipo de instituição31. A autora menciona que o conteúdo marcadamente segmentado e culturalmente excludente de grande parte dos acervos dos museus brasileiros possa estar na raiz de seu desprestígio social. Além disso, Julião32 aponta a fragilidade e a incipiência da cultura museal brasileira que somente há poucos anos se tornou matéria de políticas públicas em âmbito nacional.


			Segundo a autora, isso torna imprescindível promover um debate que possa aflorar as expectativas da sociedade em relação aos museus, a fim de que se analise as suas possibilidades de atuação em um horizonte sociocultural cada vez mais alargado33. Estudos e pesquisas acadêmicas sobre museus têm uma contribuição crucial no que tange não apenas repensar as instituições museológicas em suas novas bases conceituais. Há necessidade de se compreender os laços entre a esfera política e os museus, o que os converte em uma das formas mais bem-sucedidas de institucionalização da cultura na contemporaneidade34.


			Pesquisadores proclamam o caráter interdisciplinar dos museus. Os estudos nesse campo têm-se estendido, nos últimos anos, para além dos limites da Museologia, figurando na agenda de disciplinas como Sociologia, Antropologia, Educação, Comunicação e História. Nesse escopo, as pesquisas sob o prisma da Sociologia são importantes tendo em vista que essa disciplina poderia se ocupar de forma sistemática dos museus, de maneira que se reconheça o papel que eles desempenham na sociedade e no cenário das políticas simbólicas implementadas pelos poderes públicos.


			Compreender o papel que os museus exerceram e redesenhar o que ainda podem exercer na sociedade atual exige lançar um olhar crítico para sua trajetória. De acordo com Julião35, estudos sobre os processos de patrimonialização e de musealização dos acervos culturais podem conduzir as pesquisas sobre museus, que ainda se iniciam no Brasil, a novos patamares.


			Na verdade, há muito ainda o que se pesquisar: pouco se sabe sobre as práticas colecionistas no Brasil, dos mecanismos e canais de promoção mútua estabelecidos entre o colecionamento público e privado; das relações do público com os museus. Em nada se poderá avançar se não se acumular um mínimo de capital crítico sobre a trajetória dessas instituições que, globalizadas desde a origem, são capazes de dar saltos expressivos, para seguir os preceitos mais atualizados da museologia, sem antes realizar o essencial – tornarem-se museus do Brasil .36


			Os desafios e as indagações que se interpõem no horizonte dos museus reclamam um esforço de conhecimento sobre essas instituições. É importante compreender o significado e o papel que os museus veem desempenhando na sociedade contemporânea37. É na perspectiva de explorar as configurações museais da contemporaneidade, dentro desse campo ainda pouco incursionado por pesquisas, que se insere a proposta deste livro.


			É no contexto dessa reflexão que surge o problema da presente obra: seria possível afirmar que a democratização dos museus estudados, caso esteja ocorrendo, amplia a apropriação dessas instituições por um público mais diversificado? O objetivo foi compreender se as transformações pelas quais os museus passam no mundo contemporâneo têm modificado a relação com o seu público. Mais ainda, se a maior abrangência temática, a participação e os novos recursos expográficos têm ampliado a apropriação dos museus por segmentos sociais diversos em suas capacidades de identificação, interpretação, significação e subjetivação.


			A análise aqui proposta apoia-se, portanto, na perspectiva de compreender como as novas configurações museais estão sendo refletidas e desenvolvidas em dois museus diferentes. A ideia é que, por meio de um estudo comparado, se possa verificar como as instituições estão lidando com os respectivos processos de transformação e em que medida essas novas configurações museais estão efetivamente transformando a relação dos museus com os seus públicos. Compreender, a partir da comparação, os possíveis artifícios e caminhos dos dois museus quanto às estratégias de relação com o público pode evidenciar especificidades nem sempre visíveis quando analisadas em um único contexto. A pesquisa empírica foi realizada em dois museus localizados nas cidades de Belo Horizonte e de Amsterdã. Parto agora, para uma apresentação inicial das duas instituições.


			Seguindo uma tendência mundial, é possível observar em Belo Horizonte o aumento significativo de museus e instituições afins, como centros de memória e arquivos públicos, nos últimos anos. Atualmente, a cidade conta com aproximadamente quatro dezenas deles, sendo que alguns têm tido um reconhecimento que extrapola as fronteiras regionais, e até mesmo nacionais, como é o caso do Inhotim38 e do Circuito Liberdade39. 


			O Museu histórico Abílio Barreto (MHAB) é o mais antigo de Belo Horizonte. Inicialmente chamado de Museu Histórico da Cidade, esse museu surgiu por meio do esforço inicial do colecionador Abílio Barreto40. Desde sua fundação, em 1943, está instalado na centenária Fazenda Velha do Leitão. Construído em 1883, o Casarão é um dos poucos espaços que restaram do antigo Arraial do Curral del Rei41. No entanto, as origens do museu remontam a 1935 quando, o então jornalista e escritor, Abílio Barreto foi chamado para cuidar da organização do Arquivo Geral da Prefeitura da cidade. 


			Assim, documentos e objetos começaram a ser recolhidos, de forma mais sistemática e em diversos suportes, para formar o acervo do futuro museu de história da cidade. As peças eram, então, separadas em duas seções: relativas ao antigo Arraial do Curral del Rei e outras referentes à Nova Capital. Em 1941, o Casarão foi restaurado para se tornar a sede do museu. Somente em 1967, a instituição recebeu a denominação atual como forma de homenagear o seu idealizador e primeiro diretor.


			De acordo com Figueiredo42, a criação do MHAB coincidiu com os estudos de sistematização das coleções no Brasil e com a fundação, no plano federal, do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), que mais tarde passou a se chamar Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan)43. A partir de 1993, o MHAB iniciou um amplo processo de reestruturação institucional. Esse processo visou reformular a sua política de atuação e transformou o museu em uma “[...] instituição cultural dedicada à história e memória de Belo Horizonte, direcionando suas ações para a pesquisa, informação, educação e lazer”44. 


			Uma sede contemporânea, anexa à antiga construção, foi inaugurada em 1998. O Edifício-sede possui salas de exposições, auditório, biblioteca e um restaurante-café. Seus jardins são utilizados para eventos nos fins de semana45. A construção da nova sede foi fundamental para a reconfiguração da prática museológica do MHAB. Esse redimensionamento dos espaços foi muito importante para a transformação do museu não apenas em um centro de convergência, mas também de irradiação cultural em Belo Horizonte46. Ao reformatar sua estrutura nos últimos anos, o Museu histórico Abílio Barreto abriu sua biblioteca especializada à consulta pública. Além disso, é possível examinar seu acervo fotográfico e a documentação referente à Comissão Construtora da Nova Capital47.


			Atualmente o MHAB, além dos já mencionados Edifício-sede e Casarão, conta com uma área externa para exposição de objetos de grande e médio porte e palco ao ar livre. O museu oferece também acervos textuais, iconográficos e fotográficos acerca da origem e desenvolvimento de Belo Horizonte. O MHAB oferece não apenas exposições de longa, média e curta duração, que retratam diferentes aspectos da história de Belo Horizonte, mas também intervenções museais realizadas fora da sede48. O museu igualmente realiza diversas atividades de educação patrimonial que valorizam a diversidade cultural e os acervos relativos à história e à memória social de Belo Horizonte. Ainda sedia eventos de difusão cultural que reafirmam o seu papel enquanto lugar de disseminação da cultura local49.


			A escolha pelo Amsterdam Museum (Museu de Amsterdã) é baseada no fato de que esse é um museu icônico na cidade, enquanto Amsterdã é uma referência mundial no mapa global para museus. Não é para menos já que a cidade investe em sua cultura e em seu patrimônio, na tentativa de relacionar as novas mídias e as tecnologias da informação e da comunicação com o mítico patrimônio legado do século XVII: a Idade do Ouro Holandesa. A cidade preocupa-se, em particular, pelos seus “museus da cidade”: o recém-reaberto, e mundialmente famoso, Rijksmuseum, o Museu Nacional (que em contraste com seu nome, abriga a antiga coleção de arte de Amsterdã), o igualmente aclamado (e recentemente reaberto) Stedelijk Museum (Museu de Arte Moderna) e o Museu de Amsterdã50. 


			Dessa forma, Amsterdã pareceu ser prontamente adequada para uma pesquisa comparativa sobre esse tema. O Museu de Amsterdã, com sua rica coleção, e reputação de longa data, parece um museu em constante reorientação desde as demandas de democratização dos anos de 1960, quando os novos projetos de identidade comunitária do museu representaram a tentativa de redistribuição urbana do poder. No entanto, hoje o museu está transformando o passado não apenas para o restrito grupo de visitantes locais, mas também para o mercado turístico global, oferecendo “experiências” a um número crescente de turistas que consomem o tesouro escondido da coleção redescoberta dos museus.


			Como pode estar claro, minhas questões de pesquisa estão sendo menos levantadas em termos de supostas semelhanças de ambas as cidades do que dos museus escolhidos. Portanto minha pesquisa apresentará uma relativa flexibilidade em relação às cidades e à sociedade urbana, já que minha intenção é verificar a forma como as diferentes cidades concebem os seus “museus de cidade”. Nesse sentido, estou menos inclinado a considerar a necessidade de analisar cidades que tendem, mesmo que minimamente, a serem paralelas. O que me interessa é a possibilidade oposta da diferença. Em vez de construir modelos urbanos, sugerindo relações funcionais e unidimensionais entre museus, cidades e nações, esta investigação se concentra nas transformações dinâmicas dos museus enquanto referências mundiais em um contexto globalizado e, portanto, não necessariamente restritas aos museus de cidade. 


			Buscar compreender como uma cidade lida e concebe seus museus, em seus vários e possíveis significados dialéticos, pode ser uma maneira de estabelecer o distanciamento necessário para perceber tênues nuances dos museus estudados em tais contextos de globalização. Nesse sentido, a escolha dos museus, e de suas respectivas cidades, foi estabelecida por possíveis contraposições. Portanto essa análise visa, em princípio, as diferenças dos processos, modelos, projetos, programas e práticas.


			[...] o museu da cidade de Amsterdã é um ponto de encontro maravilhoso para amsterdameses e o museu para holandeses que querem aprender mais sobre sua capital. O Museu de Amsterdã conta a história da cidade de Amsterdã: o seu passado, presente e futuro51 .


			De acordo com o site do Museu de Amsterdã, no Museu de Amsterdã é possível descobrir a história da cidade por meio de muitas obras de arte de artistas como Rembrandt e Van Gogh. “Ver, ler, ouvir e experimentar como a cidade se desenvolveu no Museu de Amsterdã”52. 


			O museu apresenta uma exposição chamada Amsterdam DNA que oferece uma visão geral da história de Amsterdã por meio de imagens interativas, som, movimento e objetos diversos. A exposição está disponível nos seguintes idiomas: inglês, holandês, francês, alemão, chinês, japonês, russo, português, espanhol e italiano53. Desde 1975, o Museu de Amsterdã está localizado em um edifício onde, durante a Idade Média, esteve situado o Saint Lucien’s Monastery (Mosteiro) e, a partir de 1578, o City Orphanage (Orfanato).


			O orfanato foi o lar de milhares de crianças entre 1580 e 1960, muitas das quais tinham perdido seus pais para a peste. Em memória ao tempo de orfanato, a sala do diretor e os armários dos órfãos no pátio interior foram deixados intactos e o Pequeno Orfanato, uma apresentação familiar, onde você pode encontrar tudo sobre o mundo dos órfãos de Amsterdã, foi criada54 .


			Para crianças, com idade entre quatro e doze anos, o Museu de Amsterdã oferece uma exposição interativa sobre a vida e o cotidiano de um orfanato do século XVII. A Galeria da Guarda Cívica é uma rua coberta que leva ao museu. “[...] é uma das poucas, livremente acessíveis, ‘ruas-museu’ do mundo”55. Além disso, o museu oferece uma biblioteca, um café e uma loja. O Museu de Amsterdã também organiza regularmente exposições temporárias, visitas guiadas e eventos diversos. “O Museu de Amsterdã recebe apoio financeiro da Loteria BankGiro, a loteria da cultura holandesa e do Allen & Overy, um escritório de advocacia em Amsterdã”56. Apresento agora a maneira como os capítulos foram organizados na presente obra.


			1.2 Estruturação dos capítulos


			Os capítulos estão organizados da seguinte maneira. O primeiro capítulo é considerado contextual. Nele, primeiramente, apresento as discussões relativas aos atuais processos de globalização, em especial no que diz respeito à cultura e às identidades culturais, e sua reverberação nos museus. Logo após, traço um percurso histórico de formação e transformação do museu, enquanto uma instituição ocidental moderna, tomando o cuidado de dialogar novamente com os processos de globalização ao tratar dos museus contemporâneos. O próximo subitem é especialmente dedicado aos “museus de cidade”. Nele, apresento não apenas o que se discute hoje sobre museus de cidade, mas também como o contexto global particularmente reverbera nesses museus em função de sua especificidade. Por fim, apresento as mudanças referentes aos processos de patrimonialização, ao longo do tempo, e como a globalização, na atualidade, se faz presente nessas discussões por meio da ascensão do conceito de patrimônio intangível. Ainda relaciono essas discussões patrimoniais com os museus e finalizo o capítulo conceituando os processos de musealização e demais termos específicos referentes ao campo da Museologia. 


			O segundo capítulo é o metodológico. Introduzo o capítulo defendendo conceitualmente a possibilidade concreta em se realizar uma análise comparada entre realidades diferentes. Explicito os conceitos e os argumentos que fundamentam o estudo comparado proposto. Discuto também a efetividade da comparação entre museus, de um modo geral, e entre museus de cidade, em particular. No subitem seguinte, apresento as principais categorias analíticas utilizadas no presente trabalho: os conceitos de democratização e de apropriação. A precisão na compreensão desses conceitos é basilar para a análise que desenvolvo. Logo após, conceituo “exposição”, já que o recorte analítico das configurações museais contemporâneas que elejo, em ambos os museus, é feito a partir delas. Exponho também o que se discute sobre estudos de público, uma vez que minha pesquisa contempla as percepções dos visitantes sobre museus. Por fim, apresento a metodologia da pesquisa: os procedimentos utilizados e os recipientes conceituais que foram aplicados às evidências empíricas produzidas.


			O terceiro e o quarto capítulos são dedicados ao MHAB e ao Museu de Amsterdã, respectivamente. Como a estrutura de ambos os capítulos é a mesma, apresentá-los-ei conjuntamente. No início, descrevo a história de formação dos museus, seus processos de transformação ao longo do tempo e, por meio dos dados das entrevistas, realizadas com membros das equipes técnicas dos museus, as suas práticas atuais. Posteriormente, apresento as informações produzidas por meio da pesquisa documental (histórica e estatística) e mediante a observação de campo (realizada em exposições que estavam em exibição no momento do trabalho de campo). Finalizo o capítulo com os dados dos questionários realizados com os visitantes.


			A comparação propriamente dita é realizada no quinto capítulo. Assim, os dados produzidos, em ambos os museus, são comparados de maneira a se encontrar as semelhanças e as diferenças entre eles. Além disso, é no capítulo cinco em que as evidências empíricas são alocadas nos recipientes conceituais apresentados no segundo capítulo e em que esquematizo, de maneira preliminar, os resultados da pesquisa. Finalmente, nas Considerações Finais, sintetizo aquilo que considero como os principais resultados alcançados com o presente trabalho. Algumas inferências são lapidadas, enquanto outras são propostas com o despretensioso intuito de alguma forma, contribuir para o desenvolvimento do debate em torno das questões que aqui proponho.
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			MUSEU, GLOBALIZAÇÃO, PATRIMÔNIO


			2.1 Museus e globalização


			A reestruturação internacional das atuais economias capitalistas tem provocado inúmeras transformações na geopolítica mundial. Dentre essas transformações estão as alterações no papel dos Estados-nação, assim como a consolidação dos blocos supranacionais de poder. Além disso, é possível observar, também, uma nova posição de relevância para os territórios subnacionais, de modo que a reorganização da ordem econômica internacional mudou a natureza e o papel das cidades57.


			A competição global entre as cidades para atrair investidores e empresas transnacionais criou novas hierarquias territoriais, novos centros e novas periferias. Todavia esse processo de reestruturação internacional traz mudanças não apenas para a economia e para os territórios, mas para as identidades culturais também. Conforme notaram Boswell e Evans58, “[c]ulturas locais e regionais também têm sido reavaliadas (como é evidente no crescimento da indústria de patrimônio) e há agora uma ênfase renovada em territórios locais como polos de identidade, comunidade e continuidade”59.


			O desenvolvimento histórico da economia capitalista sempre teve profundas implicações para as culturas, identidades e modos de vida. A globalização da atividade econômica está agora associada a um novo processo de transformação no âmbito da cultura. Se a globalização cultural diz respeito à fabricação de produtos culturais, em parte, mundialmente padronizados, é preciso considerar, contudo, os processos aí envolvidos de maneira mais complexa e diversificada. 


			Não é possível erradicar ou transcender a diferença por meio de meros produtos culturais universais60. Os recursos globais também são direcionados para explorar as particularidades das diferenças locais. Assim, globalização se refere a uma compressão espaço-temporal e à criação de um mundo de instantaneidade a partir das novas tecnologias de comunicação. O espaço global é descentrado e suas fronteiras são permeáveis, ainda que coexistam limites. Dentro da arena global, as economias e as culturas são lançadas em intensos e imediatos contatos com o “outro”. Um “outro” que não necessariamente está “fora” de seus limites-fronteiras61.


			A contemporaneidade está associada a uma elaboração do sentido de lugar, e isso se realiza por meio da revalidação e da revitalização da relação entre o local e particular62. Esse efeito de localização cultural reflete a inscrição das identidades culturais no tempo e no espaço. Há um interesse crescente não apenas pelo enraizamento das histórias de vida, que se circunscrevem dentro dos limites locais, mas também pela continuidade das identidades e das comunidades, por meio da memória e do patrimônio, inseridas no contexto global. A globalização está associada às dinâmicas que dizem respeito a um novo nexo global-local, a uma nova e intricada relação entre dimensões global e local do espaço; diz respeito a uma multiplicidade de localidades no quadro geral de um novo sistema global63.


			Em alguns casos, o contexto global consegue recriar o senso de lugar e o sentido de comunidade. Em outros, no entanto, dá origem a uma localidade fragmentada. Paralelamente à globalização, tendências mercantilistas e privatistas influenciam uma corrida competitiva para atrair investidores estrangeiros. Assim, cidades buscam se promover e divulgar suas atrações. As renovações urbanas buscam melhorar a imagem das cidades inseridas em um novo contexto global. Nesse processo, culturas e heranças locais são exploradas de maneira a produzir um efeito de aumento nas qualidades distintivas de uma cidade. No escopo desses processos, tradição e patrimônio se tornam fonte para atração de possíveis investimentos locais. Com ênfase na tradição e no patrimônio também se desenvolve a indústria do turismo.


			A globalização está transformando profundamente a nossa apreensão do mundo: está provocando uma nova experiência de orientação e de desorientação, novos sentidos de identidades com e sem lugar. O nexo global-local está associado com as novas relações entre espaço e lugar, fixidez e mobilidade, centro e periferia, ‘real’ e ‘virtual’, ‘dentro’ e ‘fora’, fronteira e território. Isso, inevitavelmente, tem implicações para as identidades, tanto as individuais, quanto as coletivas, e para o sentido de coerência da comunidade64 .


			Dado seu aspecto polissêmico é preciso considerar que a globalização atinge diferentes esferas da vida social, não apenas aquelas de sua definição mais imediata de conectividade entre mercados, meios de comunicação e sensação de redução de distâncias. Outra definição de globalização, referente à participação política, diz respeito à diversificação das vozes que passam a atuar nos mais diversos lugares, dentre eles, os museus. De acordo com Canclini65, a globalização é um processo que supõe uma interação funcional não apenas de atividades econômicas e culturais dispersas, mas também de bens e serviços gerados por um sistema multicêntrico. A internacionalização foi uma consequência da abertura das fronteiras geopolíticas que propiciou a troca e a incorporação de bens materiais e simbólicos entre as diferentes sociedades.


			A recusa à dominação e ao monopólio estatal, na segunda metade do século XX, autonomizou a força transformadora de diversos movimentos sociais. A cidadania foi repensada como estratégia política de modo a abranger práticas emergentes, conjugadas ao papel das subjetividades, na renovação da sociedade. De maneira que fosse possível alcançar o lugar relativo dessas práticas dentro da ordem democrática e procurar novas formas de legitimidade, reivindicava-se não apenas os direitos de ascensão e de pertencimento ao sistema sociopolítico, mas também participação na reelaboração do próprio sistema.


			A insatisfação com o sentido jurídico-político de cidadania, até então vigente, conduziu à defesa de uma cidadania cultural que se desmembrou em uma multiplicidade infinita de reivindicações: cidadania racial, de gênero, ecológica, sexual, dentre outras66. Em outros tempos, o Estado enquadrava, de maneira injusta e limitada, essa variedade de formas de participação na vida pública. No entanto, foi o recente crescimento vertiginoso das tecnologias de comunicação, um dos principais responsáveis pelo desenvolvimento e sofisticação do exercício da cidadania no mundo contemporâneo.


			No entanto, não se trata de uma mera e simples substituição dos velhos agentes (partidos, sindicatos, associações) pelos meios de comunicação. O surgimento das novas tecnologias de comunicação apenas evidencia, de uma maneira geral, uma reestruturação das articulações entre as diferentes esferas de atuação. Mais ainda, demonstra também um reordenamento da vida urbana e uma reorganização das funções dos atores políticos. Isso significa que as mudanças tecnológicas fazem parte de uma reestruturação mais ampla.


			Com o deslocamento do exercício da cidadania, que passa a legitimar a multiplicidade e a heterogeneidade das manifestações, e com a reestruturação do local, do nacional e do global, faz-se necessário rever também as políticas que representavam as identidades. Surgem não apenas novos modos culturais de fazer política, mas também outros tipos de políticas culturais67. Novas identidades passam a operar por meio da produção cultural, da combinação tecnológica e do consumo segmentado. 


			A definição socioespacial de identidade deve ser complementada, segundo Canclini68, com uma definição sociocomunicacional. Essa reformulação teórica significa que as políticas identitárias e culturais devem se ocupar não apenas do patrimônio histórico, mas também dos cenários informacionais e comunicacionais, tendo em vista que nesses espaços também se configuram e renovam identidades. Com isso, não se quer dizer que a cultura nacional deixa de existir, ao contrário. Em muitos casos as nacionalidades até se fortalecem. A cultura nacional apenas designa a continuidade de uma memória histórica que se reconstrói permanentemente em interação com os referentes culturais transnacionais.


			Na contemporaneidade, os referentes de identidade se formam por meio dos repertórios iconográficos que são gerados não apenas pelas novas tecnologias de comunicação, mas também pelos processos de globalização que incidem sobre a vida urbana. Contudo a globalização não extingue os referenciais convencionais de identidade. As identidades étnicas, regionais e nacionais apenas passam a se reconstruir em processos de hibridização intercultural69.


			Estudar o modo como estão sendo produzidas as relações de continuidade, ruptura e hibridização – entre sistemas locais e globais, tradicionais e ultramodernos – no desenvolvimento cultural é, hoje, um dos maiores desafios para se repensar a identidade e a cidadania. Não há apenas co-produção, mas também conflitos pela coexistência de etnias e nacionalidades nos cenários de trabalho e de consumo; daí as categorias de hegemonia e resistência continuarem sendo úteis. Porém, a complexidade dos matizes destas interações demanda também um estudo das identidades como processos de negociação, na medida em que são híbridas, dúcteis e multiculturais 70.


			Como mencionado anteriormente, o processo de globalização, que se verifica a partir da segunda metade do século XX refere-se fundamentalmente ao conjunto de avanços tecnológicos que aumentaram, agilizaram e facilitaram as transações comerciais internacionais, dentre outros fatores. Embora o termo globalização seja mais usado para designar economias cada vez mais interligadas ao redor do mundo, é possível reconhecer que esse processo se estende para além dos negócios e de questões governamentais. Ele chega, por exemplo, até o âmbito da cultura em geral e dos museus em particular. Nesse escopo, Lohman já notara que


			Museus existem dentro desse complexo ambiente global, e não são poupados das pressões e desafios para se transformarem e encontrarem seu papel e seu significado. Nós não podemos ficar de fora das sociedades nas quais existimos, devemos interpretar e refletir a diversidade da sociedade para ela mesma71.


			O atual debate sobre os processos de globalização envolve a produção de novas linguagens e o deslocamento do conceito de patrimônio. Nesses termos, o patrimônio de modo amplo, e os museus como sua realização mais imediata e sofisticada, não podem estar fixados a um lugar de “tradição” simplista, tendo em vista que eles negociam e interagem com diferentes formas de agenciamento, interesse e fluxos informando sobre projetos identitários, locais, nacionais e mesmo globais. 


			Dickey, Azhar e Lewis72, em sua obra Museum in a Global Context buscam compreender como os museus ao redor do mundo têm sido modificados pela globalização e como têm apreendido o entendimento do público sobre as identidades locais, regionais e nacionais quando se conectam com uma audiência cada vez mais global. Os autores tentam elucidar como os processos de globalização têm influenciado o campo museal e as diversas comunidades servidas por museus ao redor do mundo. A empreitada dos autores, portanto, se justifica na tentativa de compreender como os museus são afetados pelas circunstâncias sociais, culturais e políticas da globalização. Segundo suas análises, as histórias locais e nacionais são afetadas não apenas pelo cenário internacional e pelo poder do Estado, como também pelas expectativas de turistas e pelas novas tecnologias. As circunstâncias globais formam a nova interpretação dos museus. A tecnologia, por sua vez, modela o engajamento do museu em um contexto global e em um mundo cada vez mais conectado. 


			Igualmente, o crescimento das comunidades étnicas e transnacionais, decorrente dos processos de globalização, não apenas reitera o aspecto fluído das sociedades como apresenta um desafio adicional aos museus contemporâneos. Esse desafio diz respeito a como produzir alternativas de reconhecimento para as comunidades que não se veem neles refletidas e representadas. Ao conjeturar sobre os processos de circulação, identidades e espaços de representação e reconhecimento, Lang coloca que:


			As mudanças demográficas, por exemplo, significam que menos pessoas identificam seu lugar na sociedade em termos de comunidades estáveis e definidas, como nunca antes. Se os museus podem responder a esse desafio, seu papel na preservação e na definição de memória cultural pode ser muito importante e poderoso73.


			As relações entre patrimônio, museu, representação e reconhecimento frente aos processos de globalização contemporâneos são centrais para as discussões aqui apresentadas, e serão retomadas no próximo item, comprometido em traçar um percurso histórico de formação do museu como instituição.


			2.2 Museus: um percurso histórico


			A palavra “museu” origina-se de Musas e se apresenta mais remota do que o próprio ato de colecionar. Segundo Lourenço74, o mito das Musas oferece subsídios fundamentais para compreendermos a realidade mítica dos museus. Para a autora, “[a]s musas, segundo a teogonia grega, descendem do criador supremo Zeus e de Mnemosine, a memória, sendo dotadas duma dupla finalidade: de um lado preservam a memória e transmitem o que já se fizera, de outro, criam e aperfeiçoam conhecimentos”75. As Musas variam em atributos e quantidade, de modo que a experiência Ática se tornou mais expressiva e usualmente serve de referência para a compreensão contemporânea e ocidental do mito. Nesse contexto, as Musas eram em número de nove e a cada uma cabia presidir as manifestações das artes e da inteligência humana. São elas: história, poesia, música, comédia, tragédia, eloquência, canto, astronomia e dança76.


			De Crono e Réia nascerá Zeus, que unido a Mnemósina gerará as Musas. Crono, antepassado das Musas, incorpora, ao imaginário delas, a questão do tempo, infinito para os imortais, porém degenerativo para os homens, que para conviver com essa fatalidade elaboram o luto77.


			Etimologicamente, museu é o lugar dedicado às musas. “Apesar da astronomia e história estarem talvez mais em casa do que a dança e a poesia erótica, a força da etimologia foi claramente manifesta há dois mil anos no Mouseion de Alexandria”78. A despeito de os museus modernos começarem a ser chamados, com o tempo, de templos seculares, os espíritos de certas musas não apenas continuam os habitando como também os inspirando79. 


			Mas o denominador comum da definição moderna de museu é nitidamente material, “[m]useus são instituições devotadas à coleção, preservação, exibição, estudo e interpretação de objetos materiais”80. A atual definição de museu, encontrada nos estatutos do Conselho Internacional de Museus (Icom), contudo, é mais alargada: 


			[...] o museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, conserva, estuda, expõe e transmite o patrimônio material e imaterial da humanidade e do seu meio, com fins de estudo, educação e deleite81.


			A constituição dos museus está intimamente ligada ao colecionismo, e esse, por sua vez, remonta aos gabinetes de curiosidades europeus dos séculos XVI e XVII. Os gabinetes de curiosidades traduzem a preocupação com a memória. A incapacidade de guardar na memória toda a criação “divina” e humana faz com que os seres humanos busquem mecanismos para driblar o esquecimento. Em princípio, os gabinetes revelam um caráter enciclopedista, uma tentativa de se ter ao alcance tudo o que há no mundo, em lugares próximos ou desconhecidos82.


			Os diversos exemplares recolhidos e armazenados nos gabinetes de curiosidades eram organizados de maneira a representar o status e o poder do colecionador, esses considerados diretamente proporcionais ao tamanho de sua coleção. Entretanto, ao longo do século XVII, esses aspectos vão tomando outra feição. Apenas “possuir” deixa de ter um caráter suficiente para que se possa efetivamente conhecer algo. 


			É exatamente nesse momento em que surge um incipiente processo de ordenação e de classificação dos objetos que vai dar início à transição dos gabinetes de curiosidade para a formação das primeiras coleções mais específicas83. Junto desse processo de classificação surgem também não apenas novos procedimentos de coleta e de preservação, mas também, e principalmente, a especialização dos estudos e da pesquisa.


			O aumento das coleções, em função do desenvolvimento de estudos e investigações, produziu uma demanda por locais mais adequados para a guarda dos objetos e dos novos conhecimentos sobre eles. A respeito desses processos, Helga Possas sugere que “para o adequado desenvolvimento dos estudos era necessária a ordenação, a classificação e um local com condições menos precárias de conservação. É nesse contexto que os museus adquirem força e visibilidade”84. 


			A partir de então, os museus assumem, efetivamente, o papel de instituições de pesquisas. As coleções passam a incorporar um caráter científico e são designadas à construção do conhecimento que começa a ser baseado em observações, pesquisas e construções teóricas: “o desenvolvimento da ciência nos séculos XVIII e XIX encontrou-se, portanto, vinculado ao surgimento e consolidação de inúmeros museus de história natural, com suas coleções especializadas e em constante expansão”85.


			Ao conservar e preservar os acervos, a prática dos museus traz questões sobre a inexorabilidade do tempo para os seres humanos. Ao subsistir à morte humana, a preservação dos objetos se justifica. As iniciativas acumuladas durante o século XVIII, coetâneas86 ao Iluminismo e plenamente sintonizadas aos conceitos de progresso para a humanidade e fé na razão, serão decisivas para os museus87.


			O museu, de fato, era um princípio organizador central para a atividade cultural da Europa no final do século XVI88. Era um sistema conceitual, no qual os colecionadores interpretavam e exploravam o mundo que habitavam. Assim, o museu, como nexo de todas as disciplinas, tornou-se uma tentativa de preservar, se não totalmente para reconstituir, o programa enciclopédico do mundo clássico e medieval, trazido para os projetos humanistas do século XVI e, mais tarde, para a visão de uma sabedoria pretensamente universal que foi indutora da cultura no século XVII e início do XVIII89. 


			As funções comparativas e taxonômicas da coleta humanista precisavam de um espaço definido para operar, em parte para identificar os produtores e o público do museu, ou seja, a elite intelectual da Renascença que se identificava como patrono da aprendizagem; assim o musaeum era um princípio de localização ao circunscrever o espaço nos quais as atividades aprendidas poderiam ocorrer90.


			Com as transformações advindas da Revolução Francesa e Industrial, alguns preceitos são revertidos e colocam em evidência um novo personagem: o habitante da cidade, o cidadão91. Ainda sobre essa relação entre museu e população a partir de uma perspectiva de instrução, Lourenço também nota que: “[v]ale lembrar que a extensão da instrução pública, tanto social quanto etária, demanda inquietações educacionais, passando os museus a exercer uma ação em paralelo ao ensino”92. Assim, os museus, até então direcionados apenas para as elites, são abertos ao grande público e para modelos de conduta considerados desejáveis.


			Grandes coleções principescas privadas foram, então, expostas ao público. Para o contexto da época, o significado de uma coleção pública composta por objetos valiosos, oriundos de todas as partes do mundo, refletia não apenas a riqueza da nação, mas também o sentimento de coesão e a supremacia colonial. No contexto da Era Industrial, as massas de trabalhadores eram vistas como não educadas e, por isso, precisavam ser devidamente socializadas para constituir a nova sociedade urbana que surgia naquele momento93.


			Os museus eram socialmente reformistas no sentido de que forneciam menos uma educação sobre a história denotativa de seus objetos e mais valores morais considerados apropriados para aquele contexto social: “porém, ao mesmo tempo as classes sociais e as diferenças foram reificadas por tais aspirações altruístas, enquanto os valores hegemônicos das classes dominantes e educadas foram impostos às massas”94. De repositórios de objetos preciosos, os museus se tornaram os bastiões da autoridade, da memória e da tradição que representavam as normais sociais e o capital cultural a serem adquiridos por todos os cidadãos95.


			A pesquisa científica e as exigências em torno da necessidade de ampliar o alcance da educação popular foram dimensões inseparáveis das funções que se atribuíam aos museus no século XIX. Nesse sentido, observa-se uma dualidade de papéis exercidos pelos museus que ao mesmo tempo em que se assumem como instituições científicas, também se tornam espaços privilegiados de formação das incipientes massas urbanas96. O processo de formação e instrução das massas urbanas por meio dos museus, não era, contudo, um movimento de reelaboração dos espaços sociais de diferenciação visando sua diluição. Como colocaram Lopes e Murriello: “[e]m diferentes contextos, conotações profundamente elitistas e de marcadas divisões sociais se mesclaram com propósitos de ações democráticas e acesso generalizado à educação e controle”97.


			As políticas de museus e o conjunto das políticas culturais desenvolvidas no Brasil foram influenciadas pelo pensamento europeu acerca das instituições museais, como argumentou Ana Maria Machado98. No século XIX, as instituições museais europeias passaram a privilegiar os museus históricos que articulavam os pressupostos iluministas com a questão nacional ao expor objetos que não apenas relembravam o passado, mas também comprovavam fatos das histórias das nações. Não obstante, nesse momento, os museus brasileiros do século XIX, aliados do processo de institucionalização das ciências naturais, ainda estavam sendo considerados instituições privilegiadas de pesquisa científica.


			O modelo de museu voltado para a preservação da história nacional espalha-se pela Europa no século XIX, chegando ao contexto brasileiro apenas no início do século XX. Analisando esse processo de distribuição e transformação, Machado pontua que “[...] o ideário que rege a criação de instituições voltadas à preservação da história nacional prende-se ao princípio da valorização dos grandes heróis e de seus grandes feitos como objetos dignos de culto e veneração”99. Esses preceitos também se encontram impressos no trabalho do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), fundado em 1838, que defendia a preservação da história nacional.


			A história produzida nos museus, com base nas teorias do IHGB, visava a garantir a homogeneidade de pensamento no interior da nação, no sentido de congregar em torno de um referencial comum – neste caso, o passado – grupos sociais altamente diversificados culturalmente100.


			Assim, nos anos vinte do século que XX se instituem no Brasil os primeiros museus históricos, como categoria distinta dos museus de história natural que existiam até então. Segundo Machado101, coube à elite da época, orientada por pressupostos tradicionalistas e patrióticos, formular a visão sobre os museus históricos que, por sua vez, propunham não apenas especificar, mas qualificar a memória nacional. 


			O debate em torno da questão nacional estava, portanto, diretamente relacionado com a criação de museus. Era responsabilidade dos museus estimular, fazer nascer nos indivíduos um sentimento nacional. Nesse sentido, não se escondia a intenção de tornar os museus instituições de e para as elites. Afinal era a elas, pressupunha-se, que cabia o importante papel de fundadoras da nação brasileira102. Como já notara Bourdieu103, o museu deve ser pensando sobre uma perspectiva de formação e projetos de classe, tendo em vista não apenas seu caráter elitista, como também sua função de distinção e, consequentemente, de exclusão social. Para tanto, o museu participa dos processos que orientam a distribuição e sentidos do capital simbólico, já que “[...] há mais probabilidades de que os visitantes de museus sejam os que possuem um forte capital cultural do que os que dele estão desprovidos”104.


			A perspectiva enciclopédica, evolutiva, comparativa e classificatória marcava as especificidades características dos museus brasileiros ainda no final do século XIX105. Nos primeiros anos a meados do século XX, gradativamente, intelectuais, juntamente com o Estado, traçaram alguns projetos, e configuraram algumas ideias, no sentido de fomentar uma política cultural voltada para a questão das nacionalidades. Assim, nos anos vinte surge, por parte de alguns intelectuais, o desejo de fundar museus que se destinassem não apenas a preservar, mas também promover a cultural nacional. A história dramatizada representava as elites como os sujeitos da nacionalidade ao cultuar o seu papel na edificação nacional106.


			Durante a primeira metade do século XX, predominava uma visão iluminista de que os museus brasileiros deveriam educar o povo na direção da civilização e do progresso. Apregoava-se que a coesão nacional seria aferida pelo fervor com que o povo cultivasse os símbolos nacionais. A concepção moderna de história, vigente na época, implicava tratar o presente, o passado e o futuro em um processo linear que marcava a noção de progresso. Já notara Regina Abreu, “[o] conceito de nação, assim operado, resultaria fortemente excludente, ficando restrito aos brancos das elites. Os outros estariam excluídos, notadamente os índios e os negros, que não eram considerados portadores da civilização”107. 


			Contudo, a partir da segunda metade do século XX, surgiram, internacionalmente, novas propostas de intervenção no âmbito dos museus. Isso se deve principalmente à mesa redonda, realizada em Santiago do Chile, em 1972, organizada pela Unesco em cooperação com o Icom (Conselho Internacional de Museus). É nesse momento que começa a surgir, em âmbito internacional, uma nova maneira de se pensar e de se fazer os museus. 


			Essa perspectiva incipiente considerava que os museus deveriam ser prioritariamente instrumentos de desenvolvimento social. Nesses debates imperavam os temas que focavam na “transferência do estudo unívoco das coleções para o pensar sobre a comunicação museal e para a necessidade de estudo sobre o visitante, dando prioridade ao refletir o museu pela perspectiva de quem o visita”108. Uma nova diretriz teórica denominada Nova Museologia foi gestada por meio desses debates internacionais. As democracias liberais consolidadas em países europeus parecem ser aspectos favoráveis que também se associavam a esse processo. Entretanto, no Brasil, esse novo pensar museal só se estabeleceu efetivamente na década de 1980 com o processo de redemocratização.


			De acordo com Duarte109, a Nova Museologia é um movimento de larga abrangência teórica e metodológica, surgido no contexto social de forte questionamento e mudança que marcou a década de 1960, cujas raízes radicam em duas linhas de ruptura: a vertente francófona e a vertente anglo-saxônica. A primeira se refere a um projeto e a um ideal político de democratização cultural por meio do museu e a segunda diz respeito à eleição do museu, e de suas práticas, como campo de reflexão teórica e epistemológica. “De forma inequívoca, sob a influência da Nova Museologia, todas as atividades do museu se tornam objeto de reflexão teórica e política”110. A autora, contudo, postula que ambas as vertentes devem ser vistas como sobrepostas e compondo um único movimento inovador cujas mudanças não apenas foram centrais para a renovação da instituição museológica no final do século XX, como também o é, e continuará sendo, ainda no século XXI. 
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